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Resumo: Este artigo tem por objetivo apresentar duas soluções estratégicas para enfrentar o 
problema da intermitência energética no Brasil: as Usinas Hidrelétricas Reversíveis (UHRs) 
e o hidrogênio verde. A escolha desses dois instrumentos fundamenta-se na necessidade 
de proporcionar maior flexibilidade, estabilidade e confiabilidade ao Sistema Interligado 
Nacional (SIN), em um contexto de crescimento tanto da demanda energética quanto da 
participação de fontes renováveis intermitentes na matriz elétrica brasileira. As UHRs 
são apresentadas como tecnologia madura e eficaz para o armazenamento de energia em 
larga escala, capazes de proporcionar flexibilidade operacional ao SIN, embora enfrentem 
desafios regulatórios, ambientais e econômicos. Já o hidrogênio verde é destacado como 
uma solução promissora para armazenar energia excedente, viabilizar a descarbonização 
de setores industriais e de transporte, e contribuir para a estabilidade do sistema elétrico a 
longo prazo.

Palavras-chave: hidrogênio verde; energia renovável; segurança energética.

Abstract: This article aims to present two strategic solutions for the issue of energy intermittency 
in Brazil: Pumped Storage Hydropower Plants (PSPs) and green hydrogen. The selection of these 
two instruments is based on the need to provide greater flexibility, stability, and reliability to the 
National Interconnected System (SIN), in a context of increasing energy demand and a growing 
share of intermittent renewable sources in the Brazilian electricity matrix. PSPs are presented 
as effective technologies for large-scale energy storage, capable of enhancing SIN’s operational 
flexibility, although they face regulatory, environmental, and economic challenges. Green 
hydrogen, in turn, is highlighted as a promising solution for storing surplus energy, enabling the 
decarbonization of industrial and transport sectors, and contributing to the long-term stability 
of the power system.
Keywords: green hydrogen; renewable energy; energy security.

1. Introdução
A matriz energética brasileira foi historicamente estruturada com forte pre-
dominância da fonte hidrelétrica, responsável por garantir, durante décadas, 
a maior parte da geração de eletricidade do país. Além de ser uma fonte re-
novável, a abundância de recursos hídricos e o custo relativamente baixo de 
operação das usinas hidrelétricas, após o investimento inicial em infraestru-
tura, consolidaram essa escolha como estratégica para atender à crescente 
demanda energética nacional (Losekann & Hallack, 2018).
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No entanto, apesar de suas vantagens, a dependência hidrelétrica também 
expõe o sistema elétrico brasileiro a vulnerabilidades específicas. A geração 
de energia a partir da água é sensível à variabilidade dos regimes hidrológicos, 
que são influenciados por fatores climáticos sazonais e, mais recentemente, 
pelos efeitos das mudanças climáticas. Períodos de seca prolongada, como os 
registrados em 2001, 2014-2015 e 2021, reduzem significativamente os níveis 
dos reservatórios, comprometendo a capacidade de geração e aumentando o 
risco de desequilíbrios entre oferta e demanda (Silva, 2024).

Como resposta a essas limitações, o sistema elétrico brasileiro tem recor-
rido frequentemente ao acionamento de usinas termelétricas, especialmente 
durante crises hídricas. As termelétricas, ao utilizarem combustíveis fósseis 
como gás natural, óleo diesel e carvão mineral, fornecem uma alternativa 
despachável para garantir a continuidade do suprimento energético em mo-
mentos críticos. Contudo, conforme Acheampong (2018), esse recurso emer-
gencial implica custos elevados de geração, pressiona as tarifas de energia e 
contribui para o aumento das emissões de gases de efeito estufa, em contradi-
ção com os compromissos de descarbonização assumidos pelo Brasil.

Nos últimos anos, o país tem buscado mitigar essa dependência amplian-
do a participação de fontes renováveis não hídricas na matriz elétrica, como a 
solar e a eólica. No entanto, essas fontes são também intermitentes, de modo 
que sua crescente participação na matriz energética brasileira tem ampliado 
os desafios para garantir a estabilidade e a confiabilidade do fornecimento de 
energia elétrica.

Embora a diversificação da matriz elétrica seja um avanço necessário para 
a transição energética e a mitigação das emissões de gases de efeito estufa, 
a intermitência associada às fontes não despacháveis impõe novos desafios 
operacionais (Kousksou et al., 2014; Suberu et al., 2014). A ausência de meca-
nismos eficazes de armazenamento e a capacidade limitada de resposta rápida 
do sistema tornam premente o desenvolvimento de alternativas tecnológicas 
capazes de viabilizar a inserção segura dessas fontes em larga escala.

Nesse contexto, destacam-se duas soluções estratégicas: as Usinas 
Hidrelétricas Reversíveis (UHRs) e o hidrogênio verde. As UHRs, já con-
solidadas em diversos mercados internacionais, oferecem capacidade signi-
ficativa de armazenamento de energia e serviços ancilares essenciais para o 
SIN, como o controle de frequência e a gestão de picos de demanda (Empresa 
de Pesquisa Energética [EPE], 2025; Gallo et al., 2016). O hidrogênio verde, 
por sua vez, apresenta-se como vetor energético promissor no médio e longo 
prazos para o armazenamento de excedentes de energia renovável, além de 
viabilizar a descarbonização de setores industriais e de transporte de difícil 
eletrificação (Abdin et al., 2020; International Energy Agency [IEA], 2023a).

Diante disso, este artigo tem por objetivo apresentar e discutir duas alter-
nativas estratégicas para enfrentar o problema da intermitência energética 
no Brasil: as Usinas Hidrelétricas Reversíveis (UHRs) e o hidrogênio verde. 
Ambas as soluções são analisadas em termos de seu potencial para proporcio-
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nar maior flexibilidade operacional, estabilidade sistêmica e suporte à tran-
sição energética sustentável, bem como dos desafios técnicos, regulatórios e 
econômicos associados à sua implementação.

Para alcançar o objetivo proposto, o presente artigo está estruturado em 
quatro seções além desta introdução. A seção seguinte aborda o desequilíbrio 
entre a oferta e a demanda de energia no Brasil, destacando o desafio da in-
termitência das fontes energéticas. As terceira e quarta seções são dedicadas 
à fundamentação das duas estratégias voltadas para a mitigação da intermi-
tência no contexto brasileiro. Por fim, as considerações finais.

2. Desequilíbrio entre oferta e demanda por energia no Brasil
O desequilíbrio entre oferta e demanda de energia no Brasil é um desafio 
estrutural que impacta diversos setores da sociedade. Segundo Moreira e 
Millikan (2012), esse desequilíbrio ocorre quando a quantidade de energia 
elétrica gerada é insuficiente para atender ao consumo demandado, podendo 
resultar em apagões, elevação das tarifas de energia e prejuízos econômicos 
mais amplos.

Diversos fatores contribuem para esse desequilíbrio. Um dos principais 
é a dependência histórica do Brasil das fontes hidrelétricas, cuja geração é 
fortemente influenciada por condições climáticas, como períodos de seca pro-
longada. Nesse caso, o desequilíbrio ocorre devido a uma diminuição na oferta 
de energia.

Em períodos de seca ou de baixa pluviosidade, conforme demonstram 
Queiroz et al. (2016), os reservatórios das usinas hidrelétricas, que constituem 
a principal fonte de geração de energia elétrica no Brasil, ficam com níveis de 
armazenamento abaixo do ideal. Essa redução no volume de água compro-
mete a capacidade de geração hidrelétrica, obrigando o sistema a recorrer a 
fontes alternativas para suprir a demanda.

Nessas situações, o acionamento das usinas termelétricas torna-se neces-
sário. No entanto, a geração termelétrica apresenta dois problemas principais: 
o custo elevado e a dependência externa. Em comparação com a energia hi-
drelétrica, a energia produzida pelas termelétricas é significativamente mais 
cara, o que se reflete no aumento das tarifas de energia para os consumidores. 
Ademais, considerando que grande parte das termelétricas brasileiras é movi-
da a gás natural e que o Brasil ainda depende, em parte, da importação desse 
insumo, verifica-se uma dependência parcial de fontes externas, como afirma 
Silva (2024). Em outras palavras, parte da demanda energética passa a ser 
atendida por oferta de outros países, principalmente da Bolívia (Bertolo et al., 
2022). Tal condição expõe o setor energético a vulnerabilidades diversas, como 
a oscilação de preços no mercado internacional, riscos de natureza geopolítica 
e potenciais impactos sobre a estabilidade tarifária no mercado interno.

Eventos como os registrados em 2001, 2014-2015 e 2021 evidenciaram 
essa vulnerabilidade. De acordo com Borges (2021), durante esses anos a sig-
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nificativa redução dos níveis dos reservatórios comprometeu a capacidade de 
geração de energia, tornando insuficiente a oferta para atender à crescente 
demanda nacional. O caso mais emblemático foi o de 2001, quando o Brasil 
enfrentou uma grave crise energética que resultou na adoção de um programa 
de racionamento de energia elétrica, afetando atividades industriais, comer-
ciais e domésticas. Nos períodos de 2014-2015 e 2021, embora não tenha sido 
necessário um racionamento formal, o país enfrentou forte pressão no sistema 
elétrico, levando ao aumento do uso de termelétricas e ao consequente enca-
recimento das tarifas de energia para o consumidor final.

O desequilíbrio entre a demanda e oferta de energia no Brasil tende a 
ocorrer também por um crescimento da demanda, o qual pode ser reflexo do 
desenvolvimento econômico e social do país, bem como das mudanças nos 
padrões de consumo da população. O consumo de energia elétrica no país tem 
apresentado crescimento contínuo, impulsionado por fatores como a expan-
são industrial, a urbanização e o aumento do uso de equipamentos eletrônicos 
(Barbosa & Mattos, 2021).

Em um cenário realista, esse crescimento da demanda tende a aumentar 
nos próximos anos. A Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o Operador 
Nacional do Sistema Elétrico (ONS) e a Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica (CCEE) projetam um crescimento anual médio de 3,4% na 
carga de energia até 2028, com a previsão de que o consumo atinja 89.754 
MW médios ao final do período. Essas projeções consideram fatores como o 
crescimento do Produto Interno Bruto (PIB), o desempenho do mercado de 
trabalho e a manutenção dos níveis de consumo das famílias (EPE, 2024a).

A transmissão e distribuição de energia elétrica no Brasil representam 
gargalos significativos para a plena eficiência do sistema, provocando dese-
quilíbrio entre oferta e demanda. Embora algumas regiões do país, como o 
Sudeste e o Centro-Oeste, possuam capacidade de geração de energia sufi-
ciente ou até excedente, as limitações na infraestrutura de transmissão podem 
impedir que essa energia seja transportada de forma eficiente para as áreas 
com maior consumo, como os grandes centros urbanos e os polos industriais 
(Piotrowski et al., 2021).

O sistema de transmissão no Brasil, composto por uma extensa rede de li-
nhas e subestações, enfrenta desafios relacionados à sua capacidade de expan-
dir e se modernizar em um ritmo compatível com o crescimento da demanda. 
A distância entre os locais de geração (muitas vezes em regiões remotas ou 
no Norte e Nordeste) e os grandes centros consumidores (principalmente no 
Sudeste e Sul) exige uma infraestrutura robusta e bem distribuída, mas, em 
muitos casos, a rede existente apresenta limitações de capacidade ou está 
suscetível a falhas devido ao envelhecimento dos equipamentos.

Em períodos de seca ou alta demanda, essa limitação na transmissão pode 
agravar o desequilíbrio entre a oferta e a demanda, uma vez que, mesmo que 
haja energia disponível em determinadas regiões, a falta de linhas de trans-
missão adequadas impede que essa energia chegue aos centros urbanos e 
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industriais que mais necessitam. Segundo Borges (2021), esse descompasso 
pode resultar em sobrecarga do sistema, aumento de custos operacionais e, 
em situações mais críticas, até mesmo em apagões ou interrupções no forne-
cimento, como ocorreu em 2001.

Em um contexto de crescimento econômico associado a períodos de secas 
prolongadas, a crise energética tende a se agravar de maneira significativa. O 
crescimento econômico, por si só, impulsiona o aumento da demanda por 
energia elétrica, uma vez que setores industriais, comerciais e residenciais 
expandem suas atividades e consumo. Ao mesmo tempo, as secas prolongadas, 
como frequentemente ocorre no Brasil, reduzem drasticamente a capacidade 
de geração das usinas hidrelétricas.

Essa combinação de fatores (alta demanda e baixa oferta) gera um de-
sequilíbrio estrutural no sistema elétrico, aumentando os riscos de apagões, 
elevação dos custos de geração e, portanto, pressionando a inflação. Tal ce-
nário prejudica a competitividade da indústria nacional, limita o ritmo de 
crescimento econômico e compromete tanto a atividade produtiva quanto o 
bem-estar da população.

O desequilíbrio entre oferta e demanda de energia no Brasil não decorre 
apenas de variáveis físicas, como o regime de chuvas, o nível dos reservatórios 
e a capacidade instalada, mas também de fatores institucionais que afetam 
diretamente o ritmo e a coordenação da expansão do setor elétrico. Entre esses 
fatores, destacam-se as defasagens no planejamento e nas outorgas, o tempo 
de licenciamento ambiental, a judicialização de projetos e a falta de coorde-
nação entre geração e transmissão. A morosidade na atualização dos planos 
de expansão e na emissão de outorgas pela ANEEL pode fazer com que os in-
vestimentos em novos empreendimentos não acompanhem o crescimento da 
demanda, gerando riscos de racionamento e elevação de preços no curto prazo.

Da mesma forma, o processo de licenciamento ambiental, embora indis-
pensável, tende a ser demorado e incerto, especialmente em empreendimen-
tos hidrelétricos e linhas de transmissão que atravessam áreas sensíveis, oca-
sionando atrasos significativos na entrada em operação de novas capacidades. 
A judicialização de projetos, por sua vez, aumenta a incerteza regulatória e 
financeira, paralisando obras e desestimulando investidores. Soma-se a isso a 
falta de sincronização entre a expansão da geração e da transmissão, que faz 
com que usinas já concluídas não possam escoar sua produção por ausência 
de infraestrutura adequada, resultando em perdas e ineficiências sistêmicas.

Em conjunto, esses entraves institucionais contribuem para um ciclo de 
instabilidade: períodos de oferta insuficiente alternam-se com fases de sobreo-
ferta, elevando os custos do sistema e comprometendo a segurança energética. 
Assim, a superação dessas fragilidades depende do fortalecimento da gover-
nança institucional, com maior previsibilidade regulatória, integração entre 
órgãos públicos e mecanismos que reduzam a judicialização, de modo a asse-
gurar um crescimento sustentável e equilibrado da matriz elétrica brasileira.
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Nos últimos anos, o Brasil tem se empenhado em diversificar sua matriz 
elétrica para reduzir a dependência histórica das hidrelétricas, ampliando a 
participação de fontes renováveis não hídricas, especialmente a energia solar 
e a energia eólica. Este movimento é estratégico, não apenas para aumentar 
a segurança energética, mas também para alinhar o país aos compromissos 
globais de redução das emissões de carbono e enfrentamento das mudanças 
climáticas (Silva & Silva, 2024).

Entretanto, tanto a geração solar quanto a eólica apresentam caracte-
rísticas de intermitência, uma vez que sua produção depende de condições 
climáticas variáveis: a incidência de luz solar e a intensidade dos ventos, res-
pectivamente. Diferentemente das hidrelétricas, que podem operar de forma 
relativamente contínua com o suporte dos reservatórios, as energias solar e eó-
lica não garantem geração estável em todos os momentos (Costa et al., 2025). 
Assim, a crescente participação dessas fontes na matriz energética brasileira 
introduz novos desafios técnicos e operacionais para a gestão do sistema elé-
trico, particularmente no que se refere à manutenção da estabilidade da frequ-
ência e da tensão na rede, à previsibilidade da oferta e à necessidade de fontes 
de geração complementar ou de sistemas de armazenamento de energia.

Portanto, embora a diversificação da matriz com fontes renováveis não 
hídricas seja uma tendência positiva e necessária, ela também demanda inves-
timentos em tecnologias de armazenamento, como baterias de grande porte, 
e em mecanismos de gerenciamento da demanda, além de uma expansão 
na capacidade de transmissão para integrar de forma eficiente as regiões de 
geração aos centros de consumo.

Assim, o setor energético brasileiro demanda alternativas para promover 
uma maior flexibilidade operacional, garantir a estabilidade do sistema elé-
trico e apoiar a transição para uma matriz energética sustentável. Com efeito, 
as próximas seções apresentam duas soluções para a mitigação do problema 
da intermitência energética no Brasil: as Usinas Hidrelétricas Reversíveis 
(UHRs) e o hidrogênio verde.

3. Usinas hidrelétricas reversíveis
As recentes e incisivas alterações proporcionadas pela inserção de fontes de 
energia intermitentes, como solar e eólica, à matriz elétrica brasileira intensi-
ficaram a necessidade de um eficiente sistema de armazenamento de energia. 
O Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 (PDE 2030) previa que a 
contribuição de geração distribuída ao Sistema Interligado Nacional (SIN) 
em 2030 seria de 24,5 GW, mas o Balanço Energético Nacional ano-base 2023 
apresenta que apenas a micro e minigeração distribuída (MMGD) referente a 
geração solar fotovoltaica já contribuem com 26,36 GW de potência instalada 
e 29.813 GWh de geração, conforme EPE (2024b). Outrossim, em março de 
2023 a MMGD representava 15,8% da matriz total de 234.778 MW, segundo 
ONS (2025). A participação da energia eólica também destaca-se alcançando 
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34 GW de potência instalada e expressivos valores de geração de 107,6 TWh, 
representando cerca de 14% da matriz energética do Brasil em 2024 1. O au-
mento expressivo da inserção de fontes não despacháveis entre 2020 e 2025, 
portanto, acelerou a necessidade de tecnologias de armazenamento de energia 
que cooperem para que o SIN possua flexibilidade operativa.

O Plano Decenal de Energia 2034 (PDE 2034), publicado pelo Ministério 
de Minas e Energia (MME) e Empresa de Pesquisa Energética (EPE, 2025), 
por sua vez, apresenta que a capacidade instalada de MMGD pode alcançar 
58,8 GW em um cenário referência e 70,5 GW em um cenário superior. Para 
energia eólica, estima-se uma capacidade instalada de 56 GW até 2023. Desse 
modo, as estratégias e soluções para um armazenamento eficiente de energia, 
além de soluções para a intermitência dessa geração, são essenciais para um 
futuro operacional energético resiliente, confiável e integrado.

Segundo Santos et al. (2020), entre as várias opções de armazenamento de 
energia, as tecnologias de usinas hidrelétricas reversíveis (UHRs) destacam-se 
como potencial solução para o setor elétrico brasileiro. A inserção de UHR na 
matriz elétrica brasileira pode auxiliar na solução desses desafios, no entanto, 
(tirar esta vírgula) conta com questões regulatórias, econômicas, técnicas e 
socioambientais para sua implementação (EPE, 2025).

A tecnologia de armazenamento de energia das UHRs, também chamada 
de bombeamento de água ou acumulação hidráulica, baseia-se na experiência 
consolidada da geração hidrelétrica tradicional. Esse sistema opera transferin-
do água de um reservatório inferior para outro superior durante períodos de 
baixa demanda, aproveitando o excedente de energia proveniente de outras 
fontes do sistema. Posteriormente, a água armazenada é liberada para acionar 
as turbinas hidráulicas e gerar eletricidade nos momentos de maior necessi-
dade, como apresentam Kousksou et al. (2014); Mahlia et al. (2014); Suberu 
et al. (2014); Canales et al. (2015); Zakeri & Syri (2015).

Assim, o princípio de funcionamento de uma usina hidrelétrica reversível 
é baseado em dois reservatórios de água, localizados em diferentes altitudes. O 
armazenamento de energia é realizado em momentos de alta disponibilidade 
de energia (elevadas velocidades de vento, por exemplo) utilizando o excesso 
de energia para o bombeamento da água do reservatório mais abaixo para o 
reservatório de maior altura, acumulando assim, energia potencial. Desta ma-
neira, em momentos de grande demanda por eletricidade, a água acumulada 
é liberada, passando por turbinas, para gerar energia elétrica (Kousksou et al., 
2014; Mahlia et al., 2014; Suberu et al., 2014; Zakeri & Syri, 2015).

Em meio ao contexto das primeiras três décadas do século XX, em que a 
energia elétrica passou a ser considerada como uma limitação para o desen-
volvimento econômico dos grandes centros urbanos brasileiros, ocorreram 
diversas ampliações de capacidade energética e principalmente das usinas 
hidrelétricas existentes. A primeira UHR brasileira foi inaugurada ainda na 

1	 Para uma análise da evolução da energia eólica no Brasil vide Silva (2023).
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década de 1930, e outras três até 1955, com o investimento feito por empresas 
privadas e concessionárias do serviço de energia elétrica regional. Desse modo, 
o Brasil se caracterizou por instalar a primeira turbina reversível do mundo, 
como apresenta EPE (2021a).

Contudo, a partir da década de 1970 a operação das UHRs foi desacele-
rada devido a mudanças no arcabouço regulatório, na estrutura de mercado e 
na rede de transmissão brasileira, de modo que tais UHRs deixaram de operar 
no Brasil. A ampla adoção de usinas hidrelétricas tradicionais (UHEs) com 
reservatórios de regularização garantiu a estabilidade do sistema, adiando a 
necessidade de tecnologias de armazenamento e o desenvolvimento de dire-
trizes regulatórias para sua integração, conforme afirma EPE (2021a).

As UHRs também podem ser consideradas formas de geração flexível, 
devido ao seu rápido tempo de resposta, podendo desta maneira auxiliar no 
controle de frequência da rede e prover recurso de reserva (Gallo et al., 2016; 
Kousksou et al., 2014). Dentre os sistemas de armazenamento de energia 
existentes no mercado ou em desenvolvimento por centros de pesquisa, as 
usinas reversíveis ocupam uma posição de destaque devido à sua competiti-
vidade técnica e econômica. Essa tecnologia apresenta o menor investimen-
to por capacidade instalada, maior vida útil, melhor estabilidade e é a mais 
madura e prática entre as formas de armazenamento de energia em larga 
escala, conforme mostram Kong et al. (2017). A China é o país com maior ca-
pacidade instalada da fonte energética hídrica, liderando em UHEs e UHRs, 
e o Japão ocupa o segundo lugar de potência hídrica reversível, consoante a 
International Hydropower Association (IHA, 2023).

A capacidade de armazenamento de usinas hidrelétricas reversíveis é fun-
ção da diferença de altura entre os reservatórios superior e inferior, juntamen-
te com a capacidade (volume) do reservatório (Gallo et al., 2016; Kousksou 
et al., 2014; Mahlia et al., 2014; Suberu et al., 2014; Zakeri & Syri, 2015). Por 
outro lado, as usinas hidrelétricas reversíveis apresentam baixa densidade 
volumétrica de energia (Wh/m³), ou seja, a quantidade de energia armaze-
nada por metro cúbico de água é relativamente pequena quando comparada 
a tecnologias como as baterias químicas, que concentram maior energia por 
unidade de volume. Em razão disso, essas usinas requerem grandes volumes 
de armazenamento ou uma diferença significativa de altura entre os reserva-
tórios, o que limita sua implantação a sítios com características geográficas 
muito específicas.

Além disso, o longo período de construção (geralmente cerca de 10 anos), 
o alto custo de investimento e questões ambientais (relacionadas ao alaga-
mento de grandes áreas para construção dos reservatórios, principalmente) 
também se constituem em entraves relevantes para a implantação de usinas 
hidrelétricas reversíveis (Gallo et al., 2016; Kousksou et al., 2014; Suberu et 
al., 2014; Zakeri & Syri, 2015).

No atual contexto brasileiro, as UHRs apresentam desafios similares aos 
de UHEs quanto a questões técnicas, socioambientais, regulatórias e financei-
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ras. O panorama de inserção da tecnologia no Brasil obtém um ritmo acelera-
do se comparado com o cenário das últimas décadas, motivado diretamente 
com as perceptíveis mudanças na matriz energética e elétrica e a urgência dos 
novos requisitos sistêmicos de operação do SIN: capacidade e flexibilidade.

Conforme a EPE (2021b), as UHRs, no caso do Brasil, seriam um vetor 
energético com capacidade de responder pelo atendimento aos horários de 
ponta no SIN, assegurando uma alta flexibilidade no suporte à expansão das 
fontes renováveis na matriz elétrica, garantindo confiabilidade, estabilida-
de e segurança energética ao suprimento de energia e potência, e auxilia no 
serviço de controle de frequência primária e secundária ao sistema, além de 
outros serviços ancilares, como potência de reserva girante, resposta rápida 
de rampa e capacidade de partida autônoma (black-start), contribuindo para 
a estabilidade e a flexibilidade operativa do sistema interligado.

Em 2019 foram realizados estudos pré-inventários e levantamentos do 
potencial em UHRs no estado do Rio de Janeiro, o que permitiu o estudo 
de potenciais locais para projetos. Em parceria com a Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) em projetos de P&D, o Grupo de Estudos do Setor 
Elétrico (GESEL) desenvolveu uma ferramenta para considerar análises em 
todo o país, bem como considerar fatores econômicos.

Os principais fatores que influenciam nos custos dessas usinas consistem 
na capacidade instalada (MW), planejamento de duração de operação (horas), 
construção de túneis mais longos ou curtos e a altura de queda (L/H), utili-
zação de um reservatório existente ou o tamanho dos novos reservatórios a 
serem construídos, e tipo de rotação (fixa ou variável) 2 a ser utilizada, como 
assegura EPE (2025).

Adicionalmente, a conexão ao sistema elétrico interligado configura-se 
como um aspecto crucial para a viabilização de UHRs. A depender da loca-
lização da instalação e da capacidade de escoamento disponível, poderá ser 
necessária a construção de novas linhas de transmissão ou a ampliação de 
subestações já existentes, a fim de possibilitar a adequada integração da usina 
à rede. Nesse sentido, o planejamento integrado dos sistemas de geração e 
transmissão, assim como a possibilidade de compartilhamento de infraestru-
tura com outras fontes de geração, revela-se estratégico para a racionalização 
e otimização dos investimentos associados.

Impasses socioambientais também são relevantes, visto que processos de 
licenciamento ambiental se fazem necessários. Para a EPE (2025), UHRs de 
ciclo fechado (caracterizadas pela implantação de ambos os reservatórios fora 

2	 Nas turbinas de usinas hidrelétricas reversíveis, o tipo de rotação refere-se à forma como 
a velocidade do conjunto turbina-gerador é controlada. Nas máquinas de rotação fixa, a 
velocidade é constante e determinada pela frequência da rede elétrica, o que simplifica 
o controle, mas reduz a flexibilidade operacional. Já as máquinas de rotação variável 
utilizam conversores de frequência que permitem ajustar a velocidade de rotação conforme 
as condições hidráulicas e elétricas, possibilitando maior eficiência energética e melhor 
desempenho em serviços de regulação de frequência e potência.
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de cursos d’água naturais), bem como os empreendimentos que se valem de 
reservatórios preexistentes, configuram alternativas com elevado potencial de 
viabilidade técnico-operacional. Essas tipologias, por evitarem interferências 
diretas em corpos hídricos e exigirem menores intervenções estruturais no 
meio físico, tendem a apresentar processos de licenciamento ambiental menos 
complexos e impactos socioambientais significativamente reduzidos, o que 
favorece sua aceitação e agilidade na implementação.

A compreensão aprofundada das diferentes abordagens adotadas interna-
cionalmente para o desenvolvimento de UHRs, abrangendo aspectos regula-
tórios, arranjos de mercado, mecanismos de contratação e modelos de remu-
neração, constitui um importante subsídio para enfrentar os desafios inerentes 
à inserção dessa tecnologia no contexto brasileiro. Conforme apontado por 
estudos recentes, a análise comparativa de experiências internacionais pode 
oferecer lições valiosas para a formulação de políticas públicas e estratégias 
de integração das UHRs no sistema elétrico nacional, como afirmam Souza 
e Gonçalves (2022).

4. Hidrogênio verde
A mitigação do aquecimento global requer, de forma urgente, a redução sig-
nificativa das emissões de gases de efeito estufa, em especial o dióxido de 
carbono (CO2). Nesse contexto, a substituição dos combustíveis fósseis por 
fontes de energia renováveis torna-se indispensável. Entre as alternativas para 
promover essa transição rumo a uma economia de baixo carbono, destaca-se 
o hidrogênio verde, cuja aplicação em processos industriais e como combus-
tível alternativo representa uma solução promissora para a descarbonização 
do setor energético, como defende Bezerra (2021).

Para se obter hidrogênio em sua forma pura, é fundamental separar suas 
moléculas dos demais componentes presentes nas misturas. O hidrogênio re-
sultante pode ser classificado em diferentes categorias, identificadas por cores, 
de acordo com a rota tecnológica empregada em sua produção (Sadik-Zada, 
2021). Segundo Veiga (2022), embora não haja um consenso absoluto, dife-
rentes cores são atribuídas ao hidrogênio para indicar o nível de emissão de 
CO2 em seu processo de produção, sendo que cores mais escuras geralmente 
indicam maior impacto ambiental. O hidrogênio cinza, por exemplo, é produ-
zido por reformação a vapor e emite grandes quantidades de CO2, enquanto 
o azul utiliza a mesma técnica, mas com captura do carbono. Já o hidrogênio 
rosa é obtido por eletrólise com energia nuclear, e o verde, considerado o mais 
sustentável, é produzido por eletrólise alimentada por fontes renováveis, como 
a solar e a eólica 3.

3	 O que também pode ser feito através das UHRs, o que evidencia a interação entre as duas 
alternativas proposta no presente trabalho.
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De acordo com Abdin et al. (2020), sua utilização como vetor no processo 
de armazenamento de energia elétrica derivada de fontes renováveis, como 
eólica e solar, e suas diversas possibilidades de transporte do hidrogênio por 
longos percursos em seu estado sólido, líquido, gasoso e via produtos químicos 
como hidrogênio comprimido, hidrogênio liquefeito, hidretos metálicos (no 
estado sólido), carregadores orgânicos líquidos de hidrogênio (LOHC – Liquid 
Organic Hydrogen Carriers) e amônia (NH3), permitem uma dinamicidade 
entre oferta e demanda, possibilitando o aumento da flexibilidade do sistema 
energético. Essa rota, a saber, hidrogênio verde, corresponde a aproximada-
mente 70% da capacidade de produção dos projetos de hidrogênio de baixo 
carbono anunciados globalmente, conforme IEA (2023a).

Kovač et al. (2021) mostram que o hidrogênio verde tem potencial para 
representar aproximadamente um quarto do mercado energético global até 
2050, configurando-se como um elemento estratégico na promoção da tran-
sição para fontes de energia sustentáveis. Reconhecido como um portador de 
energia limpa, o hidrogênio verde destaca-se por seu baixo impacto ambiental, 
sendo considerado uma solução promissora para a mitigação das mudanças 
climáticas. Nesse cenário, sua aplicação desponta como uma alternativa viá-
vel a longo prazo para o Sistema Elétrico Brasileiro (SEB), contribuindo para 
a superação dos desafios relacionados à intermitência e à confiabilidade na 
oferta de energia elétrica.

O Brasil apresenta um expressivo potencial para a geração de eletricidade 
a partir de fontes renováveis, especialmente hidrelétricas, solar e eólica, de-
vido às suas condições climáticas e geográficas favoráveis. No entanto, essas 
fontes são marcadas por sua intermitência, ou seja, a geração de energia varia 
conforme a disponibilidade de chuva, sol e vento, o que pode comprometer a 
estabilidade e a confiabilidade do sistema elétrico. Não obstante, embora as 
usinas termelétricas desempenhem um papel estratégico na segurança ener-
gética, como visto anteriormente, seu uso está associado a elevados níveis de 
emissão de dióxido de carbono (CO2) e outros poluentes atmosféricos, difi-
cultando os compromissos ambientais do país.

Nesse contexto, o hidrogênio verde surge como uma alternativa estraté-
gica ao permitir o armazenamento do excedente de energia gerado a partir 
das fontes hídrica, solar e eólica em momentos de alta produção. Por meio 
da eletrólise da água, esse excedente pode ser convertido em hidrogênio, que 
pode ser estocado e utilizado posteriormente, quando a oferta de energia re-
novável estiver reduzida, além de evitar o uso total ou parcial de combustíveis 
fósseis em termelétricas. Essa capacidade de armazenamento e uso posterior 
torna o hidrogênio verde um elemento-chave para aumentar a flexibilidade 
do sistema energético nacional, contribuindo para a segurança energética e a 
integração de fontes renováveis intermitentes e, portanto, para a diversificação 
da matriz elétrica brasileira, a redução das emissões de gases de efeito estufa 
e o avanço da transição energética sustentável.
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Assim, em virtude de suas vantagens naturais e da elevada participação 
de fontes renováveis na composição de sua matriz elétrica, o Brasil apresenta 
condições favoráveis para se consolidar como um dos principais produtores 
globais de hidrogênio verde. O Plano Decenal de Energia 2034, apresenta 
de forma inédita uma trajetória de demanda elétrica considerando a expan-
são da produção de hidrogênio com essas características no país (MME & 
EPE, 2025).

O interesse na aplicação do hidrogênio verde como um vetor ener-
gético para a descarbonização é crescente em alguns setores da economia, 
como a agricultura, mineração, transportes, siderúrgicas e reserva de ener-
gia na geração por fontes intermitentes (Gesellschaft Für Internationale 
Zusammenarbeit, 2021).

Na siderurgia, o hidrogênio pode substituir o carvão na redução do miné-
rio de ferro, eliminando as emissões de CO₂ no processo (IEA, 2022). No setor 
de transportes, especialmente em modais pesados como caminhões, trens e 
navios, o hidrogênio é uma alternativa viável aos combustíveis fósseis, devi-
do à sua alta densidade energética (International Renewable Energy Agency 
[IRENA], 2020). Esses usos promovem a transição energética e reduzem a 
pegada de carbono de setores difíceis de eletrificar diretamente. Desse modo, 
a IEA (2023b) projeta uma demanda interna de hidrogênio que cresce 57% 
em 2030 em relação a 2022 no cenário de políticas estabelecidas e 94% no 
cenário de políticas anunciadas no contexto brasileiro.

Entretanto, assim como ocorre com os datacenters 4, a adoção do hidro-
gênio verde como solução para a intermitência no fornecimento de energia 
elétrica está associada a incertezas e desafios inerentes ao horizonte de longo 
prazo. Em especial, as plantas baseadas na tecnologia de eletrólise da água 
demandam elevados volumes de energia elétrica, o que pode implicar em uma 
expansão expressiva da carga do sistema elétrico, caso sua implantação ocorra 
em larga escala, conforme projeções do (MME & EPE, 2025).

Adicionalmente, embora o hidrogênio de baixa emissão apresente ele-
vado potencial para contribuir com a descarbonização de setores de difícil 
abatimento (notadamente os segmentos industriais de alta intensidade ener-
gética), o desenvolvimento dessa cadeia produtiva ainda enfrenta obstáculos 
relevantes. Destacam-se, entre esses desafios, os elevados custos de produção 
e a insuficiência de infraestrutura adequada para armazenamento e distribui-

4	 De acordo com a IEA (2024), os datacenters fundamentais têm se tornado grandes 
consumidores de energia elétrica em nível global, apresentando uma demanda crescente 
e que tende a se intensificar, impulsionada principalmente pelo aumento exponencial no 
volume de dados processados e armazenados, pela expansão das redes 5G, da internet das 
coisas (IoT) e pelo avanço da inteligência artificial. Esses centros de processamento exigem 
fornecimento de energia contínuo, confiável e de alta qualidade, uma vez que qualquer 
interrupção no fornecimento pode gerar perdas financeiras significativas e comprometer 
serviços essenciais. Assim, a operação dos datacenters não apenas eleva a carga sobre 
o sistema elétrico, mas também intensifica a necessidade de fontes de energia estáveis 
e seguras.
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ção. Tais limitações exigem avanços tecnológicos e investimentos estruturais 
expressivos, a fim de viabilizar sua inserção em larga escala nos sistemas ener-
géticos e industriais.

Além disso, diferentemente das usinas de geração renovável, que possuem 
distribuição geográfica mais ampla e menor potência individual, os proje-
tos de hidrogênio tendem a ser concentrados, com alta demanda de carga e 
localizados em pontos específicos da rede elétrica. Esse perfil também im-
põe desafios relevantes ao planejamento da transmissão, exigindo reforços 
e ampliações direcionadas. No entanto, observa-se uma tendência crescente 
na implementação de projetos de hidrogênio verde em larga escala, cujas 
capacidades deverão alcançar centenas de megawatts nos próximos anos e 
ultrapassar 1 GW até 2030. De acordo com a IEA (2023a), mais de 75% da 
capacidade global anunciada para esse período está concentrada em empre-
endimentos dessa magnitude.

A elevada carga associada aos projetos de hidrogênio impõe desafios sig-
nificativos ao planejamento da transmissão, uma vez que sua concretização 
exigirá investimentos substanciais em reforços e ampliações da rede, com 
soluções customizadas para regiões específicas do sistema elétrico. Por outro 
lado, a não materialização desses empreendimentos pode resultar na ociosida-
de de ativos de transmissão previamente dimensionados. Desse modo, estudos 
prospectivos têm sido empregados como instrumento estratégico para anteci-
par cenários e mitigar as incertezas relacionadas à viabilidade e à implantação 
dessas instalações de grande porte.

Para o MME e EPE (2025), o risco de subutilização da rede nos projetos 
de geração renovável é atenuado pela ampla quantidade de empreendimentos, 
geralmente de porte moderado e distribuição geográfica dispersa, o que per-
mite que a não concretização de alguns seja compensada por outros projetos 
na mesma região, reduzindo as incertezas do planejamento. Em contraste, a 
cadeia emergente do hidrogênio apresenta características significativamente 
distintas, como o estágio inicial de maturidade tecnológica e de mercado em 
nível global, a elevada escala dos empreendimentos, a concentração geográfi-
ca e o número ainda limitado de agentes atuantes.

Ademais, persistem obstáculos significativos no campo financeiro, par-
ticularmente no que se refere à limitada disponibilidade de instrumentos de 
financiamento de longo prazo direcionados a projetos de hidrogênio verde. A 
natureza intensiva em capital desses empreendimentos, aliada à maturidade 
ainda incipiente da cadeia produtiva e às incertezas regulatórias, dificulta a 
mobilização de recursos privados em escala compatível com o desenvolvimen-
to necessário. Portanto, a ausência de linhas de crédito específicas, garantias 
adequadas e incentivos econômicos compromete a viabilidade financeira de 
projetos em fase inicial, restringindo a expansão dessa alternativa energética 
estratégica. A superação desses entraves requer o fortalecimento de políticas 
públicas, a atuação coordenada entre agentes financeiros e o desenvolvimento 
de modelos inovadores de financiamento sustentável.
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No que se refere ao capital humano, o Brasil tem apresentado avanços 
relevantes, com destaque para iniciativas em estados como o Ceará, onde 
investimentos em educação e capacitação técnica têm contribuído para a 
qualificação da força de trabalho, segundo Benvindo e Moreira (2025). Por 
outro lado, permanecem desafios estruturais no que tange à infraestrutura e 
à inovação, exigindo maiores investimentos em pesquisa e desenvolvimento 
com vistas à redução da dependência tecnológica externa e à promoção de 
soluções nacionais.

A escassez de profissionais altamente qualificados em áreas como enge-
nharia de processos, ciência dos materiais e tecnologias energéticas limita a 
capacidade nacional de inovação e de internalização de tecnologias-chave. 
Essa lacuna contribui para a manutenção da dependência tecnológica externa, 
especialmente em setores de alta complexidade, como o de hidrogênio verde, 
no qual o Brasil ainda importa grande parte dos equipamentos e know-how 
necessários à cadeia produtiva (EPE, 2021b; IEA, 2022). A superação des-
ses obstáculos exige a ampliação dos investimentos públicos e privados em 
educação técnica e superior, bem como o fortalecimento da integração entre 
universidades, centros de pesquisa e o setor industrial, de modo a fomentar a 
inovação nacional e reduzir a vulnerabilidade tecnológica do país (Cavalcante 
et al., 2022; IRENA, 2020).

No entanto, a disposição política em viabilizar a transição energética ma-
nifesta-se de forma concreta por meio do estabelecimento de parcerias es-
tratégicas e dos esforços voltados à harmonização regulatória com normas e 
padrões internacionais. As discussões realizadas sobre o desenvolvimento de 
hidrogênio de baixo carbono no país avançaram com a sanção do Marco Legal 
do Hidrogênio de Baixa Emissão de Carbono Lei n. 14.948 (2024). Ademais, 
o Projeto H2 Brasil tem produzido levantamentos e análises voltados à estru-
turação e ao desenvolvimento do mercado de hidrogênio no país, fornecendo 
subsídios técnicos para a formulação de políticas públicas e estratégias seto-
riais (Gomes et al., 2024).

Como discutido no PDE 2034 (MME & EPE, 2025) a Petrobras anunciou, 
em 2023, a alocação de aproximadamente US$ 11,5 bilhões em iniciativas 
voltadas à mitigação de seus impactos ambientais. Os recursos contemplam 
ações de descarbonização das operações, investimentos em fontes de energia 
de baixo carbono, produção de hidrogênio, tecnologias de captura, utilização 
e armazenamento de carbono (CCUS), além de projetos de pesquisa e desen-
volvimento em baixo carbono.

Embora o hidrogênio verde seja amplamente destacado como um vetor 
energético estratégico e uma alternativa promissora para o armazenamento de 
energia, sua utilização como “bateria” do SIN apresenta limitações técnicas e 
econômicas que devem ser analisadas criticamente. O processo de eletrólise 
da água, responsável pela produção do H2, apresenta eficiência média entre 
65% e 75%, enquanto a reconversão em energia elétrica por meio de células 
a combustível raramente supera 50% a 60%, resultando em uma eficiência 
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global de apenas 30% a 40%. Esse baixo rendimento energético implica perdas 
significativas e reduz a competitividade do hidrogênio frente a outras formas 
de armazenamento, como baterias de íons de lítio ou usinas hidrelétricas 
reversíveis.

Além disso, os custos de produção, compressão, transporte e reconversão 
do hidrogênio permanecem elevados, sobretudo devido à ausência de escala 
industrial e infraestrutura consolidada no contexto brasileiro. Dessa forma, 
embora o H2 possa desempenhar um papel relevante no armazenamento de 
longo prazo e na integração setorial, seu uso como solução de curto prazo 
para o balanço energético do SIN ainda se mostra economicamente inviável 
e energeticamente ineficiente, exigindo avanços tecnológicos e institucionais 
para que se torne uma alternativa competitiva no futuro.

Para Castro e Delgado (2025), a consolidação crescente desta nova ca-
deia produtiva irá demandar investimentos para a construção de unidades 
geradoras de eletricidade, linhas de transmissão e redes de distribuição. De 
fato, os primeiros projetos de produção de hidrogênio anunciados no Brasil 
confirmam essa tendência mundial. De acordo com informações do MME e 
EPE (2025), em que pese apenas 9 projetos tenham protocolado processos 
de acesso à Rede Básica de plantas industriais relacionadas à produção de hi-
drogênio, elas totalizam o impressionante montante de 35,9 GW de potência 
instalada até 2038.

Na análise de sensibilidade realizada pela EPE, foram identificados os 
fatores mais críticos que influenciam a inserção do hidrogênio verde no setor 
energético nacional 5. Esses fatores contribuem diretamente para a redução de 
incertezas em cenários de planejamento e investimento, orientando decisões 
estratégicas. No PDE 2034, simulações indicaram a necessidade de expansão 
das fontes intermitentes (como solar e eólica) para atender à demanda ener-
gética dos projetos de hidrogênio verde conectados ao SIN, cuja operação está 
prevista para ocorrer a partir de 2030. A Figura 1 apresenta como o montante 
de expansão indicativa, que é aquela indicada pelo modelo de otimização da 
expansão, se distribui ao longo dos anos.

Para atendimento ao acréscimo de demanda de 8,35 GW em 2034 referen-
te a esses projetos, foi necessário um acréscimo de oferta de aproximadamente 
17,5 GW de capacidade renovável, distribuídos em 14,6 GW da fonte eólica e 
2,9 GW de solar centralizada. Com este acréscimo de capacidade além daquele 
sinalizado no Cenário de Referência, de cerca de 21,7 GW das fontes eólica e 
solar ao final do horizonte, a expansão indicativa totaliza 39,1 GW para essas 
fontes. Dessa maneira, para o MME e EPE (2025), nota-se como a entrada 
de um montante significativo de projetos de grande porte, como é o caso do 

5	 Essa análise de sensibilidade da inserção do hidrogênio verde refere-se a um estudo que 
avalia como diferentes cenários de introdução e expansão do hidrogênio verde podem 
impactar o sistema energético nacional, especialmente em termos de demanda elétrica, 
necessidade de investimentos em infraestrutura e desafios operacionais.
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Hidrogênio, impacta a operação do SIN e a alocação para o uso eficiente dos 
recursos deste sistema.

Assim, embora o país registre avanços em determinados eixos, ainda são 
necessárias ações estruturantes para assegurar uma transição energética efe-
tiva e duradoura, de modo a cooperar com os impasses no desequilíbrio entre 
oferta e demanda, bem como em um processo seguro e eficaz de armazena-
mento, transmissão e distribuição.

O hidrogênio verde não é uma solução imediata, mas pode ser funda-
mental no longo prazo para o equilíbrio entre a oferta e demanda por energia 
no Brasil. Com investimentos e políticas adequadas, ele pode complementar 
a matriz energética, reduzir custos e emissões e transformar o Brasil em um 
líder mundial na transição energética.

5. Considerações finais
A intermitência energética tornou-se um dos principais desafios do setor elé-
trico brasileiro, especialmente em razão da crescente participação de fontes 
renováveis variáveis, como a energia solar e a eólica, na matriz elétrica na-
cional. Embora essas fontes sejam essenciais para a transição energética e 
para a redução das emissões de gases de efeito estufa, sua característica não 
despachável compromete a previsibilidade e a estabilidade do fornecimento 
de energia, uma vez que sua produção depende de condições climáticas espe-
cíficas (incidência solar e intensidade dos ventos).

Essa limitação é agravada pelo fato de o Brasil historicamente depender 
da geração hidrelétrica, também vulnerável a variabilidades climáticas, como 
longos períodos de seca. O aumento da participação de fontes intermitentes, 
portanto, amplia a necessidade de soluções que garantam a confiabilidade do 
SIN, especialmente em horários de pico ou em momentos de baixa geração 
renovável.

Figura 1
Análise de sensibilidade à 
inserção de hidrogênio verde: 
acréscimo anual das fontes 
eólica e solar (GW).

FONTE: Adaptado de EPE 
(2025).
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Diante disto, este artigo teve por objetivo apresentar duas soluções estra-
tégicas – as Usinas Hidrelétricas Reversíveis (UHRs) e o hidrogênio verde 

– como alternativas tecnológicas para enfrentar o problema da intermitên-
cia energética no Brasil, analisando seu potencial de contribuição para a fle-
xibilidade, estabilidade e segurança do Sistema Interligado Nacional (SIN), 
bem como os desafios técnicos, regulatórios e econômicos relacionados à sua 
implementação.

As Usinas Hidrelétricas Reversíveis (UHRs) configuram-se como uma 
tecnologia consolidada para o armazenamento de energia em larga escala, 
destacando-se por sua capacidade de oferecer elevada flexibilidade operacio-
nal ao Sistema Interligado Nacional (SIN). Seu princípio de funcionamento 
baseia-se na transferência de água entre dois reservatórios situados em cotas 
distintas, promovendo o armazenamento de energia durante períodos de baixa 
demanda, por meio do bombeamento da água para o reservatório superior, e 
sua posterior liberação nos momentos de maior consumo, mediante a geração 
hidrelétrica. Apesar de seu elevado potencial técnico, a expansão das UHRs 
no contexto brasileiro encontra-se condicionada à superação de entraves re-
gulatórios, ambientais e econômicos que ainda limitam sua ampla adoção.

O hidrogênio verde configura-se como um vetor energético de elevado 
potencial para o balanceamento entre oferta e demanda de eletricidade, ao 
possibilitar o armazenamento de excedentes provenientes de fontes renová-
veis e sua utilização posterior em períodos de baixa geração. Contudo, trata-se 
de uma tecnologia ainda em estágio incipiente de desenvolvimento e com 
elevados custos de produção e infraestrutura, o que limita sua aplicação em 
larga escala no curto prazo. Assim, o hidrogênio verde deve ser compreendido 
como uma alternativa promissora no médio e longo prazo, especialmente para 
a descarbonização de setores de difícil eletrificação direta (como os segmentos 
industrial e de transporte), mas ainda não se apresenta como uma solução 
plenamente viável para os desafios de intermitência do Sistema Interligado 
Nacional (SIN) no horizonte de 2025 a 2030.

Sua implantação em larga escala ainda enfrenta obstáculos significativos, 
entre os quais se destacam os elevados custos de produção, as exigências re-
lacionadas à infraestrutura de armazenamento e distribuição, a carência de 
mão de obra qualificada e a necessidade de marcos regulatórios específicos 
que viabilizem seu desenvolvimento sustentável.

Dessa maneira, nota-se que a intermitência consiste em um desafio urgen-
te e imprescindível para assegurar um sistema confiável, flexível e resiliente 
devido aos crescentes níveis de renovabilidade da matriz energética e elétrica 
brasileira. Diante dos cenários e tecnologias existentes no contexto global 
para que ocorra um armazenamento direto ou indireto de energia, as usinas 
hidrelétricas reversíveis e o hidrogênio verde possuem grandes promessas e 
prospecções para auxiliar na segurança energética do Brasil.

Assim, ao apresentar essas duas alternativas, o artigo contribui para o de-
bate sobre caminhos técnicos, econômicos e regulatórios que podem assegurar 
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uma transição energética segura, sustentável e alinhada aos compromissos 
de redução de emissões de gases de efeito estufa, reforçando a necessidade 
de planejamento integrado e de políticas públicas específicas para viabilizar 
a implementação dessas tecnologias no país.

Apesar das contribuições apresentadas neste artigo, há amplas oportu-
nidades para o desenvolvimento de futuras pesquisas. Entre elas, destaca-se 
a análise da viabilidade econômica da implantação de Usinas Hidrelétricas 
Reversíveis (UHRs) e da produção de hidrogênio verde, considerando as-
pectos como o custo estimado por megawatt-hora (MWh), a necessidade de 
subsídios e a competitividade dessas tecnologias frente a outras opções de 
armazenamento ou geração de energia. Outra linha de investigação relevan-
te consiste na avaliação de novas tecnologias de armazenamento energético, 
como baterias de lítio e baterias de fluxo, que podem atuar como alternativas 
ou complementos às UHRs. Além disso, estudos que utilizem projeções de 
demanda energética para os horizontes de 2030 e 2040, disponíveis em do-
cumentos da Empresa de Pesquisa Energética (EPE) e do Operador Nacional 
do Sistema Elétrico (ONS, 2025), poderiam contribuir para contextualizar a 
necessidade de expansão e diversificação da matriz energética. Por fim, me-
rece destaque a análise do potencial dessas tecnologias para apoiar o Brasil 
no cumprimento de compromissos internacionais, como os estabelecidos no 
Acordo de Paris.
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